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APELAÇÕES  CRIMINAIS.  Condenação  pelos 
crimes  previstos  no  art.  33  da  Lei  nº 
11.343/2006, e arts. 12, 14 e 16, todos da Lei nº 
10.826/2003.  Dois  acusados  condenados, 
todos recorrentes.  Pedidos de absolvição no 
tocante ao tráfico de drogas. Impossibilidade 
de acolhimento quanto ao primeiro apelante. 
Provas suficientes de autoria e materialidade. 
Depoimento  dos  policiais.  Possibilidade  de 
valoração para  fins  de condenação.  Falta  de 
provas,  contudo,  no  tocante  à  autoria  do 
segundo  recorrente.  Encontro,  apenas,  de  1 
(uma) balança de precisão. Insuficiência para 
uma  condenação  por  tráfico  de  drogas. 
Absolvição,  no  ponto.  Pleito  do  segundo 
apelante  de  aplicação  da  atenuante  da 
confissão  espontânea.  Acusado,  porém,  que 
em momento algum reconhece a prática  dos 
delitos  a  ele  imputados.  Ausência  de 
reconhecimento  da  prática  delitiva. 
Impossibilidade  de  redução  da  pena. 
Desprovimento  do  primeiro  apelo  e 
provimento parcial do segundo recurso.

Existindo  nos  autos  elementos  suficientes  para 
sufragar uma condenação, há que se confirmar a 
sentença condenatória.

A  menos  que,  efetivamente,  exista  situação 
específica que faça supor que os militares tenham 
interesse  em  prejudicar  o  réu,  os  seus 
depoimentos  possuem  idoneidade  para  servir 
como  prova  em  processo  penal,  podendo, 
inclusive,  fundar  uma  condenação,  quando 
prestados perante o magistrado e respaldados por 
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outros elementos de prova.

A mera apreensão de, apenas, 1 (uma) balança 
de  precisão,  sem  elementos  seguros  de  sua 
utilização para manipulação de drogas, inviabiliza 
um decreto condenatório.

Se  o  acusado,  tanto  na  esfera  policial,  quanto 
perante  a  autoridade  judiciária,  nega  o  seu 
envolvimento em ambos os crimes de que está 
sendo acusado, não há como ser beneficiado com 
a atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, 
“d”, do CP).

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, por unanimidade em NEGAR PROVIMENTO AO APELO DE JOÃO 
BATISTA  DE  FIGUEIREDO  E  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  DE 
IDAILTON  MEDEIROS  DE  SOUSA,  PARA ABSOLVÊ-LO  DO  CRIME  DE 
TRÁFICO DE DROGAS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

 
RELATÓRIO

O Ministério  Público  ofereceu denúncia  contra  João Batista  de 

Figueiredo,  conhecido  como  “João  de  Levi”,  Idailton  Medeiros  de  Sousa  e 

Edjailson Medeiros de Sousa, conhecido por “Didi”, dando o primeiro acusado 

por incursos nos arts. 33, caput, e 35, caput, ambos da Lei nº 11.343/2006, c/c 

art.  14,  12  e  16,  todos  da  Lei  nº  10.826/2003;  e  o  segundo  e  o  terceiro 

denunciados, nos arts. 33, caput, e 35, caput, ambos da Lei nº 11.343/2006, c/c 

arts. 12 e 16, caput, ambos da Lei nº 10.826/2003.

Narra a denúncia que, no dia 12/092010, por volta das 23h, em 

uma estrada carroçável que liga os bairros do Gato Preto e Angelim, na cidade 

de Sousa,-PB, uma guarnição da Polícia Militar encontrou o primeiro acusado, 

“João de Levi”,  em uma motocicleta. Ao avistar a viatura policial,  o primeiro 

denunciado empreendeu alta velocidade, vindo a sofrer acidente, caindo ao 

solo,  juntamente com sua companheira, Luciana Pereira Neves Bezerra. Os 

militares, então, abordaram o casal, com eles encontrando 1 (uma) espingarda 

calibre 12, 3 (três) munições e 1 (uma) pedra contendo cerca de 49g (quarenta 
____________________________________________________________________________________

Desembargador João Benedito da Silva
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e nove gramas) de cloridrato de cocaína (crack).

Ainda segundo a inicial acusatória, a polícia já tinha conhecimento 

de  que  o  primeiro  denunciado  comercializava  drogas.  No  momento  do 

flagrante, ele confessou a conduta e conduziu os militares até a residência de 

seu pai, onde foram apreendidas 1 (uma) balança de precisão, 56g (cinquenta 

e seis gramas) de substância vegetal conhecida como maconha, e vários sacos 

plásticos pequenos, comumente utilizados para o armazenamento e venda de 

entorpecentes.

Em seguida, a polícia foi até a casa do segundo acusado, Idailton, 

considerado o braço armado da associação criminosa, sendo encontrados, ali, 

3 (três) bainhas de revólver, 3 (três) munições calibre 12 e 1 (uma) balança de 

precisão. Na ocasião, o primeiro réu ordenou ao segundo que entregasse o 

restante  das  armas,  numa  demonstração  de  que  aquele  era  o  mentor, 

financiador e líder da associação criminosa.

Em obediência à ordem do colega, o segundo denunciado dirigiu-

se, juntamente com a polícia, até a residencia de sua genitora, localizada no 

quintal de sua casa. Lá, encontraram 2 (dois) revólveres calibre 38, 4 (quatro) 

munições calibre  12,  2  (duas)  espingardas calibre 12,  92 (noventa e duas) 

munições calibre 380, 9 (nove) munições calibre .40, de uso proibido ou restrito 

das  forças  policiais,  1  (um)  carregador  de  pistola  calibre  380,  11  (onze) 

cartuchos deflagrados de munição 38 e 113 (cento e treze) comprimidos de 

PRAMIL, objetos esses que eram mantidos sob a guarda do irmão do segundo 

acusado, o terceiro réu, Edjailton.

Após instruído o feito, o juiz de primeira instância, em sentença de 

fls.  380/399,  julgou  parcialmente  procedente  a  denúncia,  para  condenar  o 

primeiro (João Batista de Figueiredo) acusado nas penas dos arts. 33,  caput, 

da Lei nº 11.343/2006, além dos art. 14, 12 e 16, todos da Lei nº 10.826/2003; 

e o segundo denunciado (Idailton Medeiros de Sousa) por infringência ao art. 

33,  caput,  da  Lei  nº  11.343/2006 e art.  12  e  16  da  Lei  nº  10.826/2003.  O 

____________________________________________________________________________________
Desembargador João Benedito da Silva
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terceiro  réu  foi  absolvido  de  todas  as  imputações  constantes  na  inicial 

acusatória.  Quanto ao delito de associação para o tráfico (art.  35 da Lei nº 

11.343/2006), todos os denunciados foram absolvidos.

O primeiro acusado, João Batista de Figueiredo, recebeu pena de 

8 (oito) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 860 (oitocentos e sessenta) dias-

multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos 

fatos, pelo delito de tráfico de drogas; 1 (um) ano e 8 (oito) meses de detenção 

e 18 (dezoito) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo 

vigente  à  época  dos  fatos,  pelo  crime  capitulado  no  art.  12  da  Lei  nº 

10.826/2003; 2 (dois) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 27 (vinte e sete) 

dias-multa,  à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época 

dos fatos, pelo fato descrito no art. 14 da Lei nº 10.826/2003; e 2 (dois) anos e 

3 (três) meses de reclusão e 23 (vinte e três) dias-multa,  à razão de 1/30 (um 

trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, pelo delito do art. 16 da 

Lei nº 10.826/2003.

Ao segundo réu, Idailton Medeiros de Sousa, foi aplicada pena de 

6 (seis) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 692 (seiscentos e noventa e dois) 

dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época 

dos fatos, pelo delito de tráfico de drogas; 1 (um) ano e 8 (oito)  meses de 

detenção e 20 (vinte) dias-multa,  à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário 

mínimo vigente à época dos fatos, pela posse irregular de arma de fogo de uso 

permitido; e 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-

multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos 

fatos, pela posse de arma de fogo de uso restrito.

O terceiro acusado foi absolvido de toda as imputações contra si 

feitas na denúncia.

Irresignados,  todos  os  condenados  apelaram  (fls.  406  e  438), 

apresentando razões apartadas.

____________________________________________________________________________________
Desembargador João Benedito da Silva
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O primeiro apelante, às fls. 482/500, pleiteia por sua absolvição 

com relação ao delito de tráfico de drogas, dada a fragilidade probatória contida 

nos autos. Impugna, primeiramente, as condições em que se deu o flagrante, 

pois teria sido fruto de arbitrariedades praticadas no âmbito da esfera policial. 

Segundo  o  recorrente,  não  havia  nenhuma droga  consigo  no  momento  da 

abordagem,  tendo  em vista  que  apenas  portava  uma  arma  (espingarda)  e 

alguns cartuchos. Contudo, ele e sua companheira foram vítimas de agressões 

pelos militares, que, além disso, “plantaram” a droga perto do local onde os 

acusados foram abordados. Assim, forçoso reconhecer que a condenação se 

baseou  apenas  em  depoimentos  dos  policiais  que  participaram  do  fatídico 

flagrante,  os  quais,  diante  dessas  particularidades,  não  gozam  da 

imparcialidade necessária à sua utilização como elemento de convicção para 

um decreto condenatório.

Já o segundo acusado, Idailton Medeiros de Sousa, pugnou pela 

absolvição quanto ao delito de tráfico de drogas, por falta de provas a respeito 

da sua participação no delito, notadamente por não ter sido encontrado consigo 

qualquer droga. No que tange aos delitos previstos nos arts. 12 e 16 da Lei nº 

10.826/2003, requereu a aplicação da atenuante da confissão espontânea (fls. 

445/449).

Em  contrarrazões  ofertadas  em  separado  para  cada  apelo,  o 

Ministério  Público  pugnou  pelo  desprovimento  dos  recursos  (fls.  455/462  e 

501/511, respectivamente).

Nesta  superior  instância,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça,  em 

parecer de fls. 523/529 opinou pelo desprovimento dos recursos.

É o relatório.

VOTO

I  –  Do  recurso  manejado  por  João  Batista  de  Figueiredo 

____________________________________________________________________________________
Desembargador João Benedito da Silva
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(“João de Levi”):

Conforme se depreende da inicial acusatória, o ora recorrente foi 

preso  em  flagrante  delito  após  ter  sido  abordado  pela  polícia  em  sua 

motocicleta, tendo sido com ele encontrada 1 (uma) espingarda calibre 12, 3 

(três)  munições  do  mesmo  calibre  e  1  (uma)  pedra  de  crack, pesando 

aproximadamente 49g (quarenta e nove gramas).

Além disso,  segue a denúncia,  ao  se  dirigirem à  casa de seu 

genitor, onde o primeiro réu residia, os policiais apreenderam 1 (uma) balança 

de precisão, aproximadamente 56g (cinquenta e seis gramas) de maconha e 

vários  sacos  plásticos,  usualmente  utilizados  para  acondicionamento  de 

drogas.

Por  fim,  a  guarnição  foi  até  um imóvel  indicado  pelo  primeiro 

acusado, onde residia o correu e suposto comparsa, Idailton, e lá encontraram 

3 (três) bainhas de revólver, 3 (três) munições calibre 12 e 1 (uma) balança de 

precisão. Após o acusado “João de Levi” ter ordenado a Idailton (segundo réu) 

que  estregasse  o  restante  das  armas,  este  se  dirigiu  até  a  casa  de  sua 

genitora, que fica conjugada à sua, e revelou a existência de 2 (dois) revólveres 

calibre 38, 4 (quatro) munições calibre 12, 2 (duas) espingardas calibre 12, 92 

(noventa e duas) munições calibre 380, 9 (nove) munições calibre .40, de uso 

proibido ou restrito das forças policiais, 1 (um) carregador de pistola calibre 

380,  11 (onze)  cartuchos deflagrados de munição 38 e 113 (cento e treze) 

comprimidos de PRAMIL.

Na sentença, o primeiro acusado recebeu pena de 8 (oito) anos e 

6 (seis) meses de reclusão e 860 (oitocentos e sessenta) dias-multa, à razão 

de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, pelo delito 

de tráfico de drogas; 1 (um) ano e 8 (oito) meses de detenção e 18 (dezoito) 

dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época 

dos fatos, pelo crime capitulado no art. 12 da Lei nº 10.826/2003; 2 (dois) anos 

e 9 (nove) meses de reclusão e 27 (vinte e sete) dias-multa, à razão de 1/30 

____________________________________________________________________________________
Desembargador João Benedito da Silva

6



Apelação Criminal  nº 0003238-41.2010.815.0371
____________________________________________________________________________________

(um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, pelo fato descrito 

no art. 14 da Lei nº 10.826/2003; e 2 (dois) anos e 3 (três) meses de reclusão e 

23 (vinte e três) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo 

vigente à época dos fatos, pelo delito do art. 16 da Lei nº 10.826/2003.

Nesta sede recursal, requereu, em suma, a sua absolvição quanto 

ao delito de tráfico de drogas, dada a fragilidade probatória contida nos autos.

Impugna, primeiramente, as condições em que se deu o flagrante, 

pois teria sido fruto de arbitrariedades praticadas no âmbito da esfera policial. 

Segundo  o  recorrente,  não  havia  nenhuma droga  consigo  no  momento  da 

abordagem,  tendo  em vista  que  apenas  portava  uma  arma  (espingarda)  e 

alguns cartuchos. Contudo, ele e sua companheira foram vítimas de agressões 

pelos militares, que, além disso, “plantaram” a droga perto do local onde os 

acusados foram abordados. Assim, forçoso seria reconhecer que a condenação 

se baseou apenas em depoimentos dos policiais que participaram do fatídico 

flagrante,  os  quais,  diante  dessas  particularidades,  não  gozariam  da 

imparcialidade necessária à sua utilização como elemento de convicção para 

um decreto condenatório.

Pois bem. Compulsando atentamente os autos, entendo que os 

elementos coligidos se mostram suficientes para caracterizar o crime de tráfico 

de drogas praticado pelo primeiro réu.

Os policias que participaram da diligência confirmaram que, na 

abordagem, o primeiro acusado caiu da motocicleta que estava guiando. Em 

revista pessoal, encontraram 3 (três) munições calibre 12 e, próximo ao local 

de sua queda, foi achada uma arma de fogo do mesmo calibre.

Ainda  segundo  o  depoimento  dos  militares  em  juízo,  embora 

alguns deles tenha se deslocado, juntamente com o réu, até a delegacia, parte 

da  guarnição  permaneceu  no  local  do  flagrante  e,  fazendo  uma varredura, 

localizaram  uma  pedra  contendo  aproximadamente  49g  (quarenta  e  nove 

____________________________________________________________________________________
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gramas) de crack.

Mas não é só: dentro da casa da do genitor do denunciado, onde 

este residia, ainda foram encontrados 1 (uma) balança de precisão, cerca de 

56g  (cinquenta  e  seis  gramas)  de  maconha  e  alguns  sacos  plásticos, 

comumente utilizados no comércio de drogas.

Há, ainda, notícias de que ele era traficante já do conhecimento 

dos policiais.

Vejamos:

O depoente é o comandante da tropa de choque desta 
cidade e também comanda o serviço de inteligência da 
PM; Que há muito tempo já se tinha a informação de 
que o primeiro acusado, conhecido por joão de Levi, 
traficava drogas nesta cidade, porém, não se chegava 
a uma prova cabal de sua liderança no setor, pois agia 
apenas na organização e determinava a realização de 
tarefa pelos seus servidores; Que recebeu, no dia da 
prisão, o depoente recebeu um telefonema informando 
que  o  primeiro  acusado  tinha  sido  preso,  portando 
uma arma; Que na ocasião foi a guarnição comandada 
pelo  Cabo  Xavier  que  flagrou  e  prendeu  o  primeiro 
acusado,  portando  uma  espingarda  calibre  12, 
recebendo  aquela  informação  o depoente  observou 
que o João de Levi  havia  saído da linha que vinha 
conservando,  ou  seja,  e  ficado  no  anonimato,  sem 
portar armas nem drogas, mandou que se fizesse uma 
varredura  no  local  onde  foi  preso  e  os  policiais  e 
fizeram, encontrando próximo àquele local uma pedra 
de craque que pesava 49 gramas;  Considerando-se 
que um grama daquela  substância é suficiente para 
confeccionar de 9 a 12 pedras para consumo, logo se 
observa que não se tratava de um mero consumidor, e 
sim um traficante;  Que o depoente se dirigiu para o 
local e os policiais ainda se encontravam por ali,  no 
entanto  o  primeiro  acusado  se  encontrava  sob 
responsabilidade do Cabo Xavier e tinha sido levado 
para a delegacia de polícia; Que o depoente foi até a 
presença do primeiro acusado e conversou com ele, 
argumentou que a polícia estava realizando uma mega 
operação e que ia resultar no grande prejuízo para o 
primeiro acusado, pois já tinha conhecimento de que 
ele havia adquirido mais de 30 casas desta cidade em 
nome  de  outras  pessoas,  como  também  havia 
adquirido  dois  caminhões,  o  último  há  poucos  dias, 

____________________________________________________________________________________
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pelo valor de R$ 120.000,00, que foi pago à vista e em 
espécie, como também outros bens que ele possuía 
como moto e carro novos, mormente por não possuir 
uma  profissão  definida,  uma  vez  que  ele  havia 
declarado em um depoimento anterior ser eletricista e 
por  último  declarou  ser  autônomo;  Que  quanto  à 
profissão  de  eletricista  o  depoente  não  tem certeza 
absoluta; Que o primeiro acusado disse que para não 
ser  prejudicado  ia  colaborar  com  a  polícia  e  de 
espontânea  vontade  declarou  que  possuía  armas  e 
drogas  e  que  indicaria  o  local;  Que  o  depoente 
conduziu o primeiro acusado à residência do pai deste 
e lá ele próprio indicou o local onde encontrar a droga, 
por trás do guarda-roupa; Encontrando também uma 
balança de precisão e papel para embalagem; Que a 
substância  encontrada  foi  maconha  em  pequena 
quantidade,  inferior  a  um  quilo;  […];  Que  havia  a 
informação de que o primeiro acusado agia com um 
comparsa  Marcos  Oliveira  e  os  dois  contrataram  e 
pagaram para que fosse feito o resgate do presidiário 
Paulistinha, com nome Edvanildo Figueiredo e aquela 
ação  foi  realizada  na  cidade  de  Icó-CE,  de  onde 
tomaram, inclusive, o armamento dos policiais; Que o 
depoente conhece o primeiro acusado apenas como 
traficante e que ele tem uma vida bastante confortável 
e  há  informes  de  que  ele  comanda  uma  facção 
criminosa e  que ordena a  execução de pessoas na 
cobrança das dívidas de drogas; […]; Que o depoente 
há dois  ou três anos passou a receber  informações 
sobre   primeiro  acusado.  Que  o  depoente  tem 
conhecimento de que a guarnição de choque já havia 
feito a prisão do primeiro acusado portando uma arma; 
Que a prisão do acusado se deu na estrada Carroçal 
que liga o bairro Gato Preto ao Angelim; Que após a 
ligação chegou no local após 10 a15 minutos; Que ao 
chegar ao local a droga já tinha sido apreendida mas 
não se recorda quem foi o policial que apreendeu; Que 
esclarece que a guarnição do Cabo Xavier viu que o 
acusado jogou algo fora e ao localizar constatou que 
se  tratava  de  uma  espingarda;  Que  não  tem  como 
dizer se a arma estava bem próxima da droga; Que 
não sabe dizer o nome de pessoas cujas as casas do 
primeiro  acusado  estejam  em  seus  nomes;  Que  o 
acusado andava diariamente na cidade em um Golf 
vermelho e em uma moto Honda.  Que é uma moto 
super esporte; Que não se recorda nomes de pessoas 
que o acusado mandou matar;  Que no momento da 
prisão o acusado se fazia acompanhar de uma mulher, 
que  declarou  ser  a  sua  companheira;  Que  tinha 
conhecimento  das  informações  relativas  ao  primeiro 
acusado, mas não tinha conhecimento a respeito dos 
outros dois acusados; […]. - Thiago Gomes Feitosa e 
Silva, em juízo, fls. 329/330.

____________________________________________________________________________________
Desembargador João Benedito da Silva
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Que naquele dia por volta das 23h estava de serviço, 
quando recebeu a determinação para comparecer no 
Bairro das Catirinas, na rua do abrigo dos velhos, onde 
ocorria  uma  comemoração  em  uma  residência  e 
ocorrera uma discussão,  tendo um dos participantes 
se  ausentado  ameaçando  se  armar  e  retornar  para 
mata o outro, se deslocou àquele local e tudo estava 
tranquilo e retornou para esta cidade por uma estrada 
carroçável que liga àquele bairro ao bairro gato preto; 
Que  em  sua  direção  vinha  uma  moto  com  duas 
pessoas  e  quando estava a  uma distância  de 50m, 
ligou  o  giroflex,  momento  em  que  a  moto  fez  uma 
manobra brusca; O condutor da moto jogou algo fora e 
tentou fugir da ação policial, no entanto a guarnição do 
depoente agiu e constatou que o objeto jogado fora 
era uma espingarda calibre 12 e que aquela pessoa 
era  o  João  de  Levi,  até  então  desconhecido  pelo 
depoente, mas conhecido pelos demais componentes 
da  guarnição;  Que  foi  feito  uma  revista  pessoal  no 
primeiro  acusado  e  com  ele  foi  encontrado  dois 
cartuchos  intactos  de  espingarda  calibre  12;  Que  a 
espingarda  não  estava  municiada;  Que  o  primeiro 
acusado caiu da moto e estava acompanhado de sua 
mulher,  não sabendo dizer se era sua companheira; 
Que  conduziu  aquele  acusado  para  a  delegacia  de 
polícia ao tempo em que comunicou ao oficial do dia o 
Tenente Francisco;  Que em instantes chegou o Ten. 
Feitosa,  se  inteirou  da  situação,  foi  até  o  local  da 
prisão  do  acusado  e  momentos  depois  retornou  à 
delegacia conduzindo uma pedra de craque; Que em 
seguida Ten. Feitosa e sua guarnição saiu com o João 
de Levi e retornou à delegacia com armas, munição, 
drogas  e  uma  balança  de  precisão;  […];  Que  no 
momento  da  prisão  o  depoente  apreendeu  apenas 
uma arma e não vasculhou o local; Que não perguntou 
ao primeiro acusado se no local havia drogas; Que o 
local estava escuro; Que esclarece que o local exato 
onde foi preso o João de Levi foi localizado pelo Ten. 
Feitosa porque  o  Ten.  Francisco  ficou  na  guarnição 
naquele local o aguardando; Que a prisão do primeiro 
acusado  se  deu  pela  guarnição  comandada  pelo 
depoente contando ainda com os policiais Reinaldo e 
Fernando Cesar; Que só saiu do local após chegar a 
outra guarnição pois tinha que levar o João preso e 
levar para a delegacia; Que uma meia hora depois do 
fato,  o  Ten.  Feitosa  chegou  na  delegacia;  Que  uns 
20min  após  o  depoente  ter  chegado  na  delegacia, 
chegou o cabo Carreiro,  conduzindo a pedra que foi 
encontrada  no  local  da  prisão  do  primeiro  acusado; 
[...]. - Francisco Xavier Gomes, em juízo, fl. 331.

É  bem  verdade  que  o  acusado  refuta  a  versão  dos  policias, 

afirmando que a droga foi “plantada” pelos militares, para incriminá-lo:
____________________________________________________________________________________
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Que  naquele  dia  por  volta  das  23  horas,  estava 
bebendo  em  companhia  de  sua  namorada  em  um 
terreno vizinho a residência desta no bairro Angelim, 
quando chegou um homem dizendo que ia  pegá-lo; 
Que  o  depoente  deixou  aquele  local  em uma moto 
emprestada e foi até sua residência onde pegou uma 
sacola com duas espingardas cal. 12 e dois revólveres 
cal.  38; Que ao passar em frente à casa de Idailton 
pediu que ele guardasse aquela sacola e seguiu com a 
outra  espingarda  12  no  colo  com  três  cartuchos 
intactos no bolso; Que voltou para o local, a casa de 
Luciana,  por  um  caminho  por  trás  do  abrigo  dos 
velhos,  quando  foi  abordado  por  policiais  em  uma 
viatura onde os mesmos lhe fizeram uma revista e o 
prenderam  por  porte  ilegal  de  armas;  Que  aquela 
guarnição  era  comandada  pelo  CB  Xavier;  Que 
momentos  depois  ligou  o  Feitosa  mandando  que 
aqueles  policiais  ficassem com o  depoente  no  local 
para que fosse concluído o trabalhado, porém o CB 
Xavier  disse  que  não  ia  se  complicar  e  levou  o 
depoente  com  sua  namorada  para  a  Delegacia, 
juntamente com a arma e os três cartuchos; Que trinta 
minutos  após,  chegaram  a  Delegacia  Feitosa  e 
Carreiro com uma sandália, perguntando de quem era 
e  o  depoente  disse  ser  sua  e  aqueles  policiais 
colocaram a sandália junto com uma porção de drogas 
que o depoente não sabe dizer qual era pois estava 
embrulhada;  Que  aqueles  policiais  reclamaram  os 
demais por ter  levado o depoente a Delegacia,  pois 
tinha que concluir  o serviço;  Que Feitosa e Carreiro 
pegaram o depoente e o retiraram da Delegacia para 
fazer corpo de delito;  Que na  viatura o depoente foi 
indagado da sua residência ele respondeu que morava 
com seu pai pois tocou sua casa em um caminhão; 
Que levaram o depoente até a casa de seu genitor e 
fizeram uma revista geral perguntando por armas; Que 
nada foi  encontrado naquela residência;  […];  Que a 
balança de precisão e a droga apreendida nos autos 
foram plantadas pelos policiais; Que o depoente tinha 
como atividade profissional um lava-jato em frente à 
padaria  Moreira  e  um  caminhão;  Que  não  tem 
envolvimento  com  drogas;  Que  não  é  verdadeira  a 
informação de que o interrogado tenha várias casas na 
cidade;  Que  o  depoente  não  possui  carro;  Que  é 
proprietário de uma moto honda Fan ano 2009; Que já 
foi presos nos anos de 2002 e 2003 por assalto; […]; 
Que  o  depoente  também  exercia  a  atividade  de 
compra e venda de carro e moto; Que atualmente só 
tem como patrimônio o caminhão; Que o lava-jato está 
fechado  pois  só  alugava  o  lava  jato  e  hoje  está 
fechado; Que o depoente também está terminando de 
construir  uma  casa  próximo  à  residência  de  seu 
genitor  na  rua;  Que  o  depoente  agregou  o  seu 

____________________________________________________________________________________
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caminhão caçamba a uma empresa e vem recebendo 
mensalmente p pagamento, conforme a produtividade, 
no mês de junho colocou 170 carradas e recebeu R$ 
17,00; Que o valor da carrada era R$ 100,00 agora é 
R$ 120,00; Que o valor da casa que está construindo 
é no valor de R$ 17,00; Que esclarece que entregou 
as  armas na casa de Idailton  por  volta  das  19:00h; 
[…];  Que o depoente considera o número de armas 
pequeno;  Que  o  depoente  andava  com  muita  arma 
porque  comprava  e vendia;  Que  o  comércio  do 
depoente com armas era pequeno; Que só realizava 
um negócio quando dava para ganhar R$ 100,00; Que 
não sabe dizer como os policiais chegaram a casa de 
Idailton;  Que  não  tem  inimigos,  nem  conheceu  a 
pessoa que o ameaçou; Que não tem problemas com 
policiais; Que cometeu dois assaltos em 2002 e 2003, 
um  com  Luciana  e  outro  com  Paulistinha;  Que 
atualmente  estava  cumprindo  pena  com  liberdade 
condicional;  […].  -  réu  João Batista de Figueiredo, 
em juízo, fls. 343/344.

É importante  frisar,  entretanto,  que  a  versão  apresentada  pelo 

primeiro acusado, além de carecer de verossimilhança, não restou comprovada 

nos autos.

Com efeito, importa observar que a quantidade e qualidade de 

droga apreendida, notadamente a pedra de crack que foi encontrada no local 

da  prisão  do  primeiro  acusado,  pesando  cerca  de  49g  (quarenta  e  nove 

gramas), não se coaduna, até mesmo por seu elevado valor no comércio ilegal, 

com a ideia de ter sido “plantada” pelos policiais.

No ponto, vale observar que, a menos que efetivamente exista 

situação  específica  que  faça  supor  que  os  militares  tenham  interesse  em 

prejudicar o réu, os seus depoimentos possuem idoneidade para servir como 

prova em processo penal, podendo, inclusive, fundar uma condenação, quando 

prestados perante o magistrado e respaldados por outros elementos, como é o 

caso dos autos.

Trata-se de entendimento já  bastante solidificado nos tribunais, 

firmando a viabilidade de serem levados em conta, para fins de condenação, os 

depoimentos de policiais que participaram da prisão do acusado:

____________________________________________________________________________________
Desembargador João Benedito da Silva
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HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE.  ABSOLVIÇÃO. 
DESCONSTITUIÇÃO  DO  ÉDITO  REPRESSIVO. 
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO 
APROFUNDADO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA 
DO  WRIT.  CONDENAÇÃO  FUNDAMENTADA  NO 
DEPOIMENTO DE POLICIAIS MILITARES. MEIO DE 
PROVA  IDÔNEO.  FRAGILIDADE  DO  CONJUNTO 
PROBATÓRIO  NÃO  DEMONSTRADA.  1.  Para  se 
desconstituir  o  édito  repressivo  quanto  ao  delito  de 
tráfico  ilícito  de  entorpecentes,  como  pretendido  no 
writ, seria necessário o exame aprofundado de provas, 
providência  inadmissível  na  via  estreita  do  habeas 
corpus, mormente pelo fato de que vigora no processo 
penal brasileiro o princípio do livre convencimento, em 
que o julgador pode decidir  pela condenação, desde 
que fundamentadamente. 2. Conforme entendimento 
desta  Corte,  o  depoimento  de  policiais 
responsáveis pela prisão em flagrante do acusado 
constitui meio de prova idôneo a embasar o édito 
condenatório,  mormente quando corroborado em 
Juízo,  no  âmbito  do  devido  processo  legal.  […]. 
(STJ – HC 166.979/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA  TURMA,  julgado  em  02/08/2012,  DJe 
15/08/2012) (grifo nosso)

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E 
FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTO  PÚBLICO. 
RECONHECIMENTO  PESSOAL.  RATIFICAÇÃO  EM 
JUÍZO.  NULIDADE.  NÃO  CONFIGURADA. 
EXISTÊNCIA  DE  OUTRAS  PROVAS  PARA  A 
CONDENAÇÃO.  DEPOIMENTOS  DOS  POLICIAIS 
QUE  EFETUARAM  A  PRISÃO.  CONCLUSÃO 
DIVERSA NECESSITARIA DE REVOLVIMENTO  DO 
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO,  NÃO  CABÍVEL 
NA  VIA  ESTREITA  DO  HABEAS  CORPUS,  PELO 
ÓBICE DA SÚMULA 07 DESTA CORTE. 1. No habeas 
corpus não se pode analisar arguida falta de provas da 
materialidade e autoria do crime,  como se fosse um 
segundo recurso de apelação. Descabida na via eleita 
ampla  dilação  probatória.  2.  O  reconhecimento 
pessoal  dos  acusados  está  em  harmonia  com  as 
demais  provas  produzidas  no  decorrer  da  instrução 
criminal, uníssonas em demonstrar a participação do 
ora Paciente no delito. 3.  O depoimento de policiais 
pode servir de referência ao Juiz na demonstração 
da materialidade e autoria do crime, podendo ser 
utilizado como meio probatório apto à fundamentar 
a  condenação.  Precedentes.  4.  Ordem  denegada. 
(STJ – HC 102.505/SC, Rel.  Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA  TURMA,  julgado  em  16/11/2010,  DJe 
06/12/2010) (grifo nosso)

____________________________________________________________________________________
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HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS. 
ABSOLVIÇÃO.  FRAGILIDADE  DO  CONJUNTO 
PROBATÓRIO.  TESTEMUNHO  DE POLICIAIS. 
VALIDADE  DA  PROVA,  MORMENTE  QUANDO 
CONFIRMADA SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. 
CONTESTAÇÃO  DO  EXAME  PERICIAL  QUE 
AFASTOU  A  DEPENDÊNCIA  QUÍMICA  DO 
ACUSADO.  INVIABILIDADE  DA  VIA  ELEITA.  1.  A 
alegação  de  insuficiência  de  provas  para  a 
condenação,  a  pretensão  absolutória  esbarra  na 
necessidade de revolvimento do conjunto probatório, 
providência  incompatível  com os  estreitos  limites  do 
habeas corpus. 2. De se ver, ainda, os depoimentos 
dos policiais que efetuaram a prisão em flagrante 
constituem  prova  idônea,  como  a  de  qualquer 
outra  testemunha  que  não  esteja  impedida  ou 
suspeita, notadamente quando prestados em juízo 
sob  o  crivo  do  contraditório,  aliado  ao  fato  de 
estarem  em  consonância  com  o  conjunto 
probatório  dos  autos.  […].  (STJ  –  HC  98.766/SP, 
Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEXTA  TURMA, 
julgado em 05/11/2009, DJe 23/11/2009) (grifo nosso)

Na  hipótese  ora  apreciada,  não  há  sequer  notícia  de  que  os 

militares pretendiam, de algum modo, incriminar o denunciado. Ao revés, como 

vimos,  o  próprio  réu,  em  seu  interrogatório  (fls.  343/344),  afirmou  não  ter 

qualquer problema com policiais.

Ademais, não se pode olvidar que, além da pedra de crack, foram 

encontrados, na  casa  do  genitor  do  primeiro  denunciado,  local  de  sua 

residência, 56,9g (cinquenta e seis gramas e 90 decigramas) de maconha e 1 

(uma) balança de precisão, tudo a corroborar a convicção do seu envolvimento 

com o tráfico de drogas.

Assim, ao revés do que pretende incutir o primeiro apelante, não 

há  qualquer  vício  na  sentença  condenatória  ao  levar  em  consideração  as 

palavras dos militares como elemento de prova para a condenação, até mesmo 

porque, como servidores públicos, gozam de fé de ofício. Ainda mais se os 

depoimentos se mostram seguros e não há motivos para sequer desconfiar de 

que os policiais teriam algum interesse em prejudicar os réus, como no caso 

dos autos.

____________________________________________________________________________________
Desembargador João Benedito da Silva
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Forte  nessas  considerações,  NEGO PROVIMENTO ao  recurso 

manejado por João Batista de Figueiredo, o “João de Levi”.

III – Do apelo interposto por Idailton Medeiros de Sousa:

O acusado Idailton Medeiros de Sousa foi condenado pela prática 

dos delitos previstos no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006 e arts. 12 e 16 da 

Lei nº 10.826/2003, sendo-lhe aplicada pena de 6 (seis) anos e 10 (dez) meses 

de reclusão e 692 (seiscentos e noventa e dois) dias-multa, à razão de 1/30 

(um trigésimo) do salário  mínimo vigente à época dos fatos,  pelo  delito  de 

tráfico de drogas; e 1 (um) ano  e 8 (oito) meses de detenção e 20 (vinte) dias-

multa, pelo posse irregular de arma de fogo.

Em suas razões recursais, requereu a absolvição pelo delito de 

tráfico de drogas,  ante a falta  de provas a respeito  da sua participação no 

delito, visto não ter sido encontrado consigo qualquer droga. No que tange aos 

delitos previstos nos arts. 12 e 16 da Lei nº 10.826/2003, requereu a aplicação 

da atenuante da confissão espontânea (fls. 445/449).

  Primeiramente,  no  que tange ao delito  de  tráfico  de  drogas, 

entendo  que  assiste  razão  ao  recorrente,  dada  a  fragilidade  das  provas 

constantes nos autos.

Vejamos. A denúncia imputou ao segundo réu a prática de tráfico 

de  drogas,  em  face  do  encontro,  em  sua  residência,  de  uma  balança  de 

precisão, bem assim por considerar a sua estrita ligação com as atividades 

ilícitas perpetradas pelo primeiro acusado, o “João de Levi”.

A apreensão da balança de precisão na residência do segundo 

denunciado,  embora  negada  por  ele,  foi  confirmada  por  um  dos  militares 

presentes no local:

____________________________________________________________________________________
Desembargador João Benedito da Silva
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O depoente é o comandante da tropa de choque desta 
cidade e também comanda o serviço de inteligência da 
PM; […]; Que recebeu, no dia da prisão, o depoente 
recebeu  uma  ligação  informando  que  o  primeiro 
acusado  tinha  sido  preso,  portanto  uma  arma;  [...]; 
Que  o  primeiro  acusado  disse  que  para  não  ser 
prejudicado  ia  colaborar  com  a  polícia  e  de 
espontânea  vontade  declarou  que  possuía  armas  e 
drogas  e  que  indicaria  o  local;  [...];  Em  seguida  o 
primeiro  acusado  disse  que  as  armas  estavam 
guardadas noutro local, como sendo o prédio próximo 
à  antena  repetidora  de  televisão  desta  cidade; 
Chegando  naquele  local,  um dos  policiais  bateu  na 
porta  enquanto  o  acusado os  acompanhava;  Que o 
segundo  acusado  abriu  a  porta  e  quando  sentiu  a 
presença  da  polícia  procurou  fechar  novamente  a 
porta, os policiais não deixaram e forçaram a entrada; 
No interior, feita a busca, foi encontrada apenas três 
bainhas de revólver  ou pistola e algumas munições, 
provavelmente  de  espingarda  calibre  12  e  uma 
balança de precisão;  Que o  segundo acusado nada 
falou no momento em que o primeiro acusado falou: 
“entregue  as  armas,  porque  a  casa  caiu”;  Que  o 
segundo acusado permaneceu cabisbaixo e o primeiro 
repetiu a frase, momento em que o  Idailton resolveu 
entregar as armas dizendo que estavam na casa de 
sua genitora; Que foi até lá com os policiais, o João e 
o Idailton, encontraram Edjailson dormindo, bateu na 
porta, este abriu, sendo indagado pelos policiais onde 
estavam  as  armas,  este  respondeu  que  não  tinha 
armas, que os policiais podiam entrar e verificar; Que 
foi feito a busca na casa e um policial encontrou as 
armas  no  interior  do  guarda-roupa  uma  bolsa  de 
viagem duas escopetas calibre 12, dois revólveres, um 
carregador calibre .40, modelo PT 100, muita munição 
de  calibre  380,  bem  como  alguns  comprimidos  de 
venda proibida; […]; Que o Edjailson explicou que por 
ocasião de suas declarações o Edjailson afirmou que o 
guarda-roupa era dividido em três partes, sendo uma 
utilizada por ele, outra por seus pais e a terceira por 
Idailton, e foi nesta parte que foi localizada a referida 
bolsa; […].- Thiago Gomes Feitosa e Silva, em juízo, 
fls. 329/330.

A existência  do  apetrecho,  todavia,  constitui  a  única  prova  em 

desfavor  de  Idailton.  Não  há,  sequer,  como  afirmar,  dada  a  ausência  de 

qualquer outro elemento de prova, que o equipamento estava sendo utilizado 

na manipulação de drogas.

Até  mesmo  os  policiais  que  participaram  das  diligências 

____________________________________________________________________________________
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reconhecem que o ora apelante não era conhecido como traficante na região:

[…]; Que o depoente tomou conhecimento que Idailton 
já  havia  sido  preso em outras  ocasiões  mas não  o 
conhecia;   […].  Que  tinha  conhecimento  das 
informações relativas  ao primeiro acusado,  mas não 
tinha  conhecimento  a  respeito  dos  outros  dois 
acusados; […]. -  Thiago Gomes Feitosa e Silva, em 
juízo, fls. 329/330.

[…];  Que  em  seguida  o  tenente  Feitosa  e  sua 
guarnição  saiu  com  João  de  Levi  e  retornou  à 
delegacia com armas, munição, drogas e uma balança 
de  precisão;  Que  quando  retornaram  à  delegacia, 
além daqueles  objetos  apreendidos  estavam  presos 
Idailton  e  Edjailson,  não  sabendo  dizer  qual  a 
participação deles no fato; Que tomou conhecimento 
que aquela diligência comendada pelo Ten. Feitosa foi 
feita nas imediações do alto do DNOCS, na antena de 
transmissão  de  televisão;  Que  não  conhecia  o 
segundo  e  o  terceiro  acusados;  […].-  Francisco 
Xavier Gomes, em juízo, fl. 331.

Por  outro  lado,  os  comprimidos  de  PRAMIL  (sildenafil  ou 

sildenafila) encontrados na residência da genitora do segundo apelante e que 

estavam sob sua custódia não podem ser considerados drogas para fins de 

configuração do delito previsto no art. 33 da Lei nº 11.343/2006.

É  que,  conforme  consignado  no  laudo  de  fl.  248,  trata-se  de 

substância  não classificada como psicotrópica ou entorpecente pela Agência 

Nacional e Vigilância Sanitária (ANVISA), não se encontrando, pois, listada na 

Portaria nº 344/SVS/MS, com as devidas atualizações.

Com efeito, embora tenha figurado entre as substâncias sujeitas a 

controle especial da ANVISA (lista “C1”) durante pouco mais de 1 (um) ano, o 

sildenafil ou sildenafila foi excluído das listas da Portaria nº 344/SVS/MS pela 

Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA – RDC nº 62, de 03/07/2000. 

Logo, não pode ser considerada como droga para fins de aplicação da Lei nº 

11.343/2006 (vide arts. 1º e 66).

Há  que  se  observar,  ainda,  que  a  ligação  de  Idailton  com os 
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Desembargador João Benedito da Silva

17



Apelação Criminal  nº 0003238-41.2010.815.0371
____________________________________________________________________________________

entorpecentes encontrados em poder de João de Levi não foi reconhecida na 

sentença, por entender o magistrado de origem que as provas colhidas não 

eram suficientes  a  tanto  (fls.  380/399),  valendo  ressaltar  que  não  houve  a 

interposição de qualquer recurso pelo Ministério Público.

Assim, entendo que o arcabouço probatório constante nos autos, 

dada a sua fragilidade, não autoriza a condenação do segundo denunciado, ora 

apelante,  em  relação  ao  delito  de  tráfico  de  drogas  (art.  33,  da  Lei  nº 

11.343/2006).

Diante  disso,  merece  reforma  a  sentença,  no  ponto,  a  fim  de 

absolver, com fulcro no art. 386, V, do CPP, o réu Idailton Medeiros de Sousa 
da acusação de prática do delito previsto no art. 33 da Lei nº 11.343/2006.

Quanto  ao  delito  de  posse  irregular  de  arma  de  fogo  de  uso 

permitido (art.  12, da Lei nº 10.826/2003) e posse de arma de fogo de uso 

restrito (art. 16 da Lei nº 10.826/2003), o recorrente pleiteia o reconhecimento 

da atenuante da confissão.

Não  merece  provimento  o  apelo,  porém,  nesse  ponto.  É  que, 

quando ouvido perante a autoridade policial, o segundo réu rejeitou até mesmo 

a ideia de que os policiais tivessem encontrado algum armamento sem sua 

residência ou de sua genitora.

Que na sua casa nada foi encontrado; Que os policiais 
invadiram sua casa atrás de uma pistola, no entanto o 
interrogando  nada  tem  a  ver  com  o  suposto 
armamento encontrado em sua residência; Que na sua 
residência nada foi encontrado; […]; Que o armamento 
não é seu; […]; Que nada foi encontrado na casa de 
sua  mãe  e  do  interrogando,  não  sabendo  informar 
como foi  parar  em sua residência o armamento dito 
pela  polícia;  […].  -  Idailton  Medeiros  de  Sousa,  em 
sede policial, fl. 17

E, apesar de, em juízo, ter mudado parcialmente a sua versão, 

reconhecendo que houve apreensão de armas na casa de sua genitora,  o 

segundo acusado negou ser o seu proprietário,  afirmando que sequer tinha 
____________________________________________________________________________________
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conhecimento de sua existência. Eis as usas palavras:

Que o depoente naquele dia estava na sia residência 
por  volta  das  18:00h,  quando  chegou  o  primeiro 
acusado e lhe pediu para guardar um bolsal, contendo 
algo que pesava; Que atendeu a solicitação e guardou 
a bolsa  em cima do guarda-roupas na casa de sua 
mãe; […]; Que o acusado estava em sua residência 
quando, por volta das 23h, chegou o João de Levi com 
os policiais onde invadiram a sua casa e revistaram, 
nada encontrando; Que o Tenente Feitosa perguntou 
onde  estava  a  bolsa  preta  que  João  de  Levi  tinha 
deixado com ele  e  o depoente  falou  que estava na 
casa de sua genitora, em seguida foi pegá-la com os 
policiais;  Que  retirou  a  bolsa  em  cima  do  guarda-
roupas  de  sua  mãe;  […];  Que  na  sacola  continha 
apenas  armas  e  munição;  Que  todas  as  armas 
encontradas  estavam  dentro  da  sacola.  -  Idailton 
Medeiros de Sousa, em juízo, fl. 345.

Como se vê, o segundo réu procura, a todo, tempo, esquivar-se 

da  responsabilidade  pelas  armas  e  munições  apreendidos  no  local.  Desse 

modo, o benefício da atenuante da confissão espontânea não o pode alcançar.

Imperioso reconhecer,  destarte,  que a dosimetria das penas foi 

realizada em conformidade com o critério trifásico e demais regras pertinentes, 

não  havendo  qualquer  inadequação  que  mereça  ser  sanada  nesta  sede 

recursal.

Por isso, as sanções aplicadas ao segundo réu em relação aos 

crimes de posse irregular de arma de fogo de uso permitido (art. 12 da lei nº 

10.826/2003)  e  posse  de  arma  de  fogo  de  uso  restrito  (art.  16  da  Lei  nº 

10.826/2003) devem ser mantidas nos moldes em que postas na sentença, 

inclusive  quanto  ao  regime  inicial  de  cumprimento  de  pena,  dada  a  sua 

reincidência  (art. 33, §2º, “a” e “b”, do CP).

Fortes  nessas  razões,  NEGO  PROVIMENTO ao  recurso 

manejado por  João Batista de Figueiredo e  DOU PARCIAL provimento à 

apelação interposta por Idailton Medeiros de Sousa, apenas para absolvê-lo 
da  imputação  por  tráfico  de  drogas  (art.  33  da  Lei  nº  11.343/2006), 
mantendo, no mais, os termos da sentença.
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É como voto.

Presidiu  a  sessão   o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio. 

Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,   o  Exmo.  Des.  Luis  Silvio 

Ramalho Junior e  o Exmo. Sr. Des.  Carlos Martins Beltrão Filho. Ausente, 

justificadamente, o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da 

Câmara Criminal. Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, 

Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 13(treze ) dias do mês de novembro do ano de 2014.

   Des. João Benedito da Silva 
      RELATOR
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